
 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICIPIO DE UNIÃO DO OESTE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ.: 11.692.396/0001-00 

 
 

 

PRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS DE GESTÃO 
RELATÓRIO DE GESTÃO (Art. 9º, 14, § 1º) 

 
 
I - INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A UNIDADE E RESPECTIVOS RESPONSÁVEIS:  
 

a) Informações Gerais: 
 

Entidade: Fundo Municipal de Saúde 
CNPJ: 11.692.396/0001-00 
Endereço: Rua Chapecó 501, centro, União do Oeste/SC. 

CEP:89845-000 
Telefone: 49 3348 1243 
E-mail: saude@uniaodooeste.sc.gov.br  
Sítio Eletrônico: www.uniaodooeste.sc.gov.br  

 
 
 
b) Rol dos Responsáveis: 

Nome: VITÓRIO GUBERT 

CPF: 469.342.789-68 

Cargo/Função:  Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Período de Gestão: 04/03/2013  à  31/03/2016 

Ato Nomeação e data: Decreto Municipal  N.º 2.165, de 04/03/2013. 

Ato Exoneração e data: Decreto Municipal N.º 3.121, de 23/03/2016. 

Endereço Residencial: Avenida Tiradentes n.º 611, centro, União do Oeste/SC,  

CEP: 89845-000 

E-mail: vitoriogubert@yahoo.com.br   

 

 

mailto:saude@uniaodooeste.sc.gov.br
http://www.uniaodooeste.sc.gov.br/
mailto:vitoriogubert@yahoo.com.br


 
 

 
Nome: DARCY JOÃO LUZI 

CPF: 295.696.489-53 

Cargo/Função:  Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Período de Gestão: 04/04/2016 à 31/12/2016 

Ato Nomeação e data: Decreto Municipal  N.º 3.132, DE 04/04/2016 

Ato Exoneração e data: Decreto Municipal N.º 3.247, de 12/12/2016. 

Endereço Residencial:  Linha Bonita, Interior, União do Oeste/SC, CEP: 89845-000 

E-mail: darcy_luzi@hotmail.com  

 
c) Estrutura organizacional, incluindo conselhos, quando existentes:  
 
O organograma da entidade está assim disposto: 
 

 

 
 
d) Competências institucionais, indicando as normas legais e regulamentares 
correspondentes: 
 
R: O Fundo Municipal de Saúde do Município de União do Oeste foi criado através da 
Lei Municipal N.º 553, de 21 de agosto de 2002, com o objetivo de criar condições 
financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de 
saúde, executadas e coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, tendo seu 
gestor indicado pelo Chefe do Poder Executivo, sob orientação e controle do Conselho 
Municipal de Saúde.  

mailto:darcy_luzi@hotmail.com


 
 

 
II - INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DA UNIDADE: 
 
a) Programas de governos sob a responsabilidade da unidade jurisdicionada: 
 

Programas e ações 

Cód Função, subfunção, Programa/ação Financeira 
Previsão 

Financeira 
Execução Diferença Financeira 

Nominal 

1.033 10.301 – Ampliação da rede física da saúde 20.001,00 0,00 20.001,00 

1.015 10.301 – Aquisição de veículos da saúde 45.606,00 13.611,58 31.994,42 

2.025 10.301 – Manut. das atividades da saúde 2.523.408,99 2.197.647,20 325.761,79 

2.051 10.301 – Manutenção Cofinanciamento 
saúde/estado 

64.606,94 0,00 64.606,94 

2.026 10.301 – Manutenção da Atenção Básica 84.000,00 74.320,63 9.679,37 

2.027 10.301 – Manutenção do PAB Variável 474.029,95 431.548,86 42.481,09 

2.031 10.301 – Manutenção da Assistência 
Farmacêutica 

84.526,31 41.578,80 42.947,51 

2.032 10.301 – Manutenção BL Gestão do SUS 5.929,00  0,00 5.929,00 

2.028 10.302 – Manutenção MAC. Ambulatorial, 
Hosp. e limites financeiros 

148.690,22 39.917,98 108.772,24 

2.030 10.304 – Manutenção e vigilância em 
saúde sanitária 

40.515,56 35.387,91 5.127,65 

2.029 10.305 – Manutenção e vigilância em 
saúde epidemiológica 

17.600,00 12.527,49 5.072,51 

 
3-  Contingenciamento de despesas no exercício:  
 
R: Não houve contingenciamento de despesas no exercício de 2016. 
 
4- Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou 
recursos: 
 
R: Não houve nenhum reconhecimento de passivo por insuficiência de Crédito de 
recurso no exercício. 
 
5- As razões e/ou circunstâncias para permanência de Restos a Pagar processados e 
não processados por mais de um exercício financeiro: 
 

Empenhos de restos a 
pagar inscritos a partir 
do segundo ano 
pretérito ao da 
prestação de contas 

Fornecedor Motivos 

Empenho N.º 70/2015 Certa Sistemas Informatizados 
Ltda 

Falta de liquidação de uma 
parcela do contrato. Fornecedor 
não apresentou a Nota Fiscal. 

Empenho N.º 26/2016 Auto Posto Frankoff Ltda Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 

Empenho N.º 31/2016 CELESC S.A Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 



 
 

Empenho N.º 32/2016 OI S.A Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 

Empenho N.º 34/2016 Continental, Obras e Serviços 
Ltda 

Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 

Empenho N.º 97/2016 Banco do Brasil S/A Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 

Empenho N.º 135/2016 CASAN Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 

Empenho N.º 554/2016 CASAN Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 

Empenho N.º 646/2016 Marcofarma Distribuidora de 
Produtos Farmacêuticos Ltda 

Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 

Empenho N.º 652/2016 Atual Informática e Assistência 
Técnica Ltda  

Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 

Empenho N.º 693/2016 Dimeva Distribuidora e 
Importadora Ltda - EPP 

Empenho ficou pendente de 
pagamento, mas com 
suficiência financeira para 
pagamento em 2017. 

 
III – INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DE PESSOAS E TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA: 
 
a) Quadro de pessoal, informando a quantidade de agentes públicos (agentes 
políticos, servidores e militares) ocupantes de cargos efetivos, comissionados, 
empregos públicos, contratados por tempo determinado (Art. 37, IX, CF), conselheiros 
tutelares e estagiários, discriminando os comissionados que são titulares de cargo 
efetivo ou emprego público, bem como os valores consolidados na folha de 
pagamento, mês a mês: 
 

 



 
 

 

 
 

 

b) demonstrativo da quantidade de pessoas executando trabalhos na unidade 
jurisdicionada por meio de contratos de terceirização de serviços, contendo o 
posto de trabalho ocupado, bem como as despesas totais das contratações, 
mês a mês: 

 
 
 
 

            

Exercício: 

2016 

Discriminação 

dos Postos de 

Trabalho  

MÊS/QUANTIDADE Despesa 

Liquidada  

Anual R$ Ja

n 
Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Médico 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 283.134,38 

                            

Total                         283.134,38  

 

c) demonstrativo dos benefícios previdenciários, informando a quantidade de agentes 
públicos (agentes políticos, servidores e militares) inativos/aposentados, de 
pensionistas e de complementações de aposentadoria ou pensão ao valor percebido 
do Regime Geral da Previdência Social, pagos pelo tesouro, contendo os valores 
consolidados na folha de pagamento, mês a mês: 
 
R: Não há benefícios previdenciários mantidos pela unidade gestora. 

 

d) discriminação da remuneração mensal e anual paga aos membros de diretoria, de 
conselho de administração e de conselho fiscal, incluindo bônus, participação em 
lucros e a qualquer outro título: 
 R: Não há informações a prestar. 

 

IV - INFORMAÇÕES SOBRE TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS MEDIANTE CONVÊNIO, 
TERMO DE PARCERIA, TERMO DE COOPERAÇÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE, 
DISCRIMINANDO VOLUME DE RECURSOS TRANSFERIDOS E RESPECTIVOS 
BENEFICIÁRIOS. 
 
 



 
 

  
Exercício: 2016 

Entidade Beneficiada 
Espécie de 

Transferência  
Formalização  

Valor Anual 
Transferido  (Pago) 

BENEFICÊNCIA CAMILIANA DO 
SUL - HOSPITAL SÃO 
BERNARDO DE QUILOMBO - SC 

Contribuição Convênio R$ 119.088,00 

        

Total     R$ 119.088,00 

 

V – INFORMAÇÕES SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS: 
 

a) informação sobre os valores anuais das despesas realizadas referentes a aquisições 
e contratações de bens e serviços, por modalidade de licitação, bem como as 
decorrentes de dispensas e inexigibilidades de licitação: 
R: Informação facultativa de acordo com a Portaria TC 0106/2017. 
 

b) indicação do órgão de imprensa oficial, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 
8.666/1993: 
R: O órgão  de imprensa oficial do Município de União do Oeste é o Diário Oficial dos 
Municípios de Santa Catarina,  o qual foi instituído através da Lei Municipal N.º 1.010, de 
06 de outubro de 2014 e se encontra veiculado no endereço eletrônico 
www.diariomunicipal.sc.gov.br , na rede mundial de computadores – Internet.  
 

VI - INFORMAÇÕES SOBRE AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS PELO ÓRGÃO DE 
CONTROLE INTERNO: 
O órgão de Controle Interno é formado por uma única servidora, que atende a todas as 
unidades gestoras do município, a qual desempenha suas funções  de maneira correta 
e atuante. Durante o exercício de 2016 desenvolveu várias atividades de controle. 
Dentre elas,  destacamos a normatização do sistema de frotas, através da Instrução 
Normativa N.º 02/2016, a qual está sendo implementada.  
Além dos papéis de trabalho da servidora, a mesma desenvolveu e desenvolve de 
forma verbal um importante trabalho de informações e esclarecimentos, visando a 
legalidade, a eficiência e a economicidade dos atos e atividades desenvolvidas por esta 
unidade gestora.  
 
VII - ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES RELACIONADAS A CONTRATO DE GESTÃO 
VIGENTES NO EXERCÍCIO (EXIGÍVEIS SOMENTE PARA OS ÓRGÃOS ENCARREGADOS 
DA SUPERVISÃO DESTES CONTRATOS, NO ÂMBITO DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS): 
R: No exercício de 2016 não foi firmado nenhum Contrato de Gestão.  
 
VIII - AVALIAÇÃO DOS TERMOS DE PARCERIA CELEBRADOS PELA UNIDADE 
JURISDICIONADA (EXIGÍVEL SOMENTE PARA AS UNIDADES JURISDICIONADAS QUE 
FIRMARAM TERMO DE PARCERIA)  
R: No exercício de 2016 não foi firmado nenhum Termo de Parceria. 
 
É o relatório, 
  VITÓRIO GUBERT                                 DARCY JOÃO LUZI 
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